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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL – IFRS – Campus Canoas 

(Processo Administrativo n°23361.000043/2024-77) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

RIO GRANDE DO SUL - IFRS CAMPUS CANOAS E 

EMPRESA PANITZ EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO 

LTDA.  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS, com sede na Rua 

Dra. Maria Zélia Carneiro de Figueiredo, n° 870 A, na cidade de Canoas/RS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº  

10.637.926/0006-50, neste ato representado(a) pela Diretora Geral Sra. Patrícia Nogueira Hübler, nomeada 

pela Portaria  nº 133, de 23 de fevereiro de 2024, publicada no DOU de 28 de fevereiro de 2024, portador da 

matrícula  funcional nº 1796126, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa Panitz Equipamentos 

Contra Incêndio Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.867.920/0001-50, sediada na Rod. BR-116, 3104, em 

Novo Hamburgo/RS, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Jonas Guilherme 

Vargas, tendo em vista o que consta no Processo nº 23361.000043/2024-77 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 07/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto desta dispensa de licitação 

é a contratação de empresa especializada para a 

manutenção corretiva e preventiva do sistema de 

combate a incêndio no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Sul - Campus Canoas nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Item 
Descrição do objeto com 

especificações* 
Qtdade Un 

Valor 
Unitário 

R$ 

Valor 
Total 
R$ 

1 

 

Revisão, manutenção (preventiva e corretiva) e 
teste de funcionamento do SISTEMA DE 
ALARME E DETECÇÃO DE INCÊNDIO, 
realizado a cada 3 meses, conforme Anexo I 
deste documento. 

 

20 trimestral 150,00 
3.000,00 

 

2 

Revisão, manutenção (preventiva e corretiva) e 
teste de funcionamento do SISTEMA DE 
HIDRANTES, realizado a cada 3 meses, 
conforme Anexo I deste documento. 
 

20 trimestral 150,00 
3.000,00 

 

3 

 

Revisão, adequação conforme PPCI com 
aquisição de peças se necessário e manutenção 
(preventiva e corretiva) do SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, realizado a cada 3 meses, 
conforme Anexo I deste documento. 

20 trimestral 150,00 
3.000,00 

 

4 

 
Revisão, manutenção (preventiva e corretiva), 
EXTINTORES, realizado a cada 3 meses, 
conforme Anexo I deste documento. 

20 trimestral 150,00 
3.000,00 

 

5 

Emissão de relatório detalhado com todas as 
informações sobre o funcionamento dos 
sistemas de PPCI do campus Canoas, 
realizado a cada 3 meses. 

20 trimestral 150,00 
3.000,00 

 

6 

Serviço de recarga  de extintores realizado 
quando necessário. Serviço pago quando 
executado.  
Extintor Portátil de CO2 6kg 
 

40 unitário 120,00 4.800,00 

7 

Serviço de recarga  de extintores realizado 
quando necessário. Serviço pago quando 
executado.  
Extintor Portátil de Pó Tipo BC 6kg 

45 unitário 70,00 3.150,00 

8 

Serviço de recarga  de extintores realizado 
quando necessário. Serviço pago quando 
executado.  
Extintor Portátil de Pó Tipo ABC 6kg 

155 unitário 70,00 10.850,00 

9 

Serviço de recarga  de extintores realizado 
quando necessário. Serviço pago quando 
executado.  
Extintor Portátil de H2O 10L 

70 unitário 40,00 2.800,00 

10 

Serviço de teste hidrostático (reteste) de 
extintores realizado quando necessário. Serviço 
pago quando executado.  
Extintor Portátil de CO2 6kg 

40 unitário 16,00 640,00 
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11 

Serviço de teste hidrostático (reteste)  de 
extintores realizado quando necessário. Serviço 
pago quando executado.   
Extintor Portátil de Pó Tipo BC 6kg 
 

45 unitário 16,00 720,00 

12 

Serviço de teste hidrostático (reteste) de 
extintores realizado quando necessário. Serviço 
pago quando executado.  
Extintor Portátil de Pó Tipo ABC 6kg 

155 unitário 16,00 2.480,00 

13 

Serviço de teste hidrostático (reteste) de 
extintores realizado quando necessário. Serviço 
pago quando executado.  
Extintor Portátil de H2O 10L 

70 unitário 16,00 1.120,00 

14 

Serviço de teste hidrostático (reteste) de 
mangotinhos realizado quando necessário. 
Serviço pago quando executado.  

155 unitário 38,00 5.890,00 

15 

Aquisição de peças/equipamentos para 
execução da manutenção corretiva. 
Valor estimado pela Administração Pública, 
sem possibilidade de alteração pela empresa. 

1 unitário  45.000,00 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação 

é de 5 (cinco) anos (máximo de 10 anos), contados 

da assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 

e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, 

os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

  Página 4 | 27 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Canoas 

 Rua Maria Zélia Carneiro de Figueiredo, 870-A – Bairro Igara III – Canoas/RS 
CEP: 92412-240 – Telefone: (51) 3415-8200 

Sítio eletrônico: http://www.ifrs.edu.br  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Será admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 

92.450,00 (noventa e dois mil, quatrocentos e 

cinquenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente 

estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de peças, 

equipamentos e serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao 

contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados 

são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração foi realizado através de pesquisas 

de preços com as empresas interessadas. 

7.2. Após o intervalo de um ano, 

independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de 

Custo da Construção de correção monetária (INCC), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao 

primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não 

divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) 

utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) 

para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal 

quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por 

apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e 

condições estabelecidas no Termo de Referência ou 

Projeto Básico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. Notificar o Contratado por escrito da 

ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, 

sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução 

do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado 

do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções 

previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de 

representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre 

todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 

30 (trinta) dias. 

8.13. Comunicar o Contratado na 

hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações 

necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

8.15. Realizar avaliações periódicas da 

qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.16. Assegurar que o ambiente de 

trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentam condições adequadas ao cumprimento, 

pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 

no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

8.17. Não responder por quaisquer 

compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem 

de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do 

início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as 

obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Manter preposto aceito pela 

Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender às determinações 

regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento 

adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e 

danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao 

Contratante, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do 

serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações 

de contingência cabíveis.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.8. Não contratar, durante a vigência 

do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a 

verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo 

cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou 

informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 

tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do 

Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e 

vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência 

do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita 

observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, 

ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de 

qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para 

qualificação na contratação direta;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de 

execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a 

que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 

que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de 

eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados 

legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de 

manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) 

local(is): Rua Dra. Maria Zélia Carneiro de 

Figueiredo, 879, bairro Igara III, Canoas/RS.; 

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, onde será demandado os 

serviços.  

9.25. Realizar a transição contratual com 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo 

exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a 

execução dos serviços; 

9.26. Ceder ao Contratante todos os 

direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em 

outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

9.27. Manter os empregados nos horários 

predeterminados pelo Contratante. 

9.28. Apresentar os empregados 

devidamente identificados por meio de crachá. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.29. Apresentar ao Contratante, quando 

for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.30. Observar os preceitos da legislação 

sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.31. Atender às solicitações do 

Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do 

contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

9.32. Instruir seus empregados quanto à 

necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.33. Instruir seus empregados a respeito 

das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.34. Instruir os seus empregados, 

quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

9.35. Adotar as providências e 

precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que 

não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.36. Estar registrada ou inscrita no 

Conselho Profissional competente, conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, 

em plena validade. 

9.37. Obter junto aos órgãos 

competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações 

exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
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9.38. Elaborar o Diário de Obra, incluindo 

diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do 

empreendimento, tais como, número de funcionários, 

de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 

os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.39. Refazer, às suas expensas, os 

trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo. 

9.40. Utilizar somente matéria-prima 

florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, 

realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação 

natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras 

fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente. 

9.41. Comprovar a procedência legal dos 

produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do 

artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva 

medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.42.1 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.42.1.1 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.42.1.2 Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.1.3 Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.1.4 Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.2 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.43 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.2 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

0,5% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 20% a 30%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de10% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30%  

do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% 

do valor do Contrato. 

12.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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12.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 

  Página 18 | 27 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Canoas 

 Rua Maria Zélia Carneiro de Figueiredo, 870-A – Bairro Igara III – Canoas/RS 
CEP: 92412-240 – Telefone: (51) 3415-8200 

Sítio eletrônico: http://www.ifrs.edu.br  

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 

de 2022.  

13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I.      Gestão/Unidade: 26419/158265; 

II. Fonte de Recursos: 1000000000; 

III. Programa de Trabalho: 231641; 

IV. Elemento de Despesa: 339039; 

V. Plano Interno: 120rlp0100i. 

13.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.2 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.2 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.2 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Canoas, Seção Judiciária do Rio Grande do 

Sul para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.2 Integra este contrato, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

ANEXO I – Descrição dos Serviços 

Canoas, 16 de abril de 2024. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO I 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 
 
 
 

Contratação de serviços comuns de engenharia, inerentes à manutenção corretiva e preventiva 

dos sistemas de combate a incêndio, com fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 

do Sul - Campus Canoas/IFRS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1. OBJETO 

A presente especificação visa a orientar e definir as condições que presidirão a contratação de empresa 
de engenharia prestadora de serviços comuns de engenharia em manutenção preventiva e corretiva, 
com fornecimento de peças, para sistema anti-incêndio do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul -  Campus Canoas/IFRS, situado na Rua Dra. Maria Zélia Carneiro 
de Figueiredo, 870 –A, Bairro Igara III, Canoas/RS. 

1.1  - DÚVIDAS PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO: 

Durante a fase de colhimento dos orçamentos, as dúvidas poderão ser encaminhadas à Coordenadoria 
de Infraestrutura, através do endereço eletrônico infraestrutura@canoas.ifrs.edu.br ou por meio do 
número telefônico (51) 3415-8204, em horário comercial. As empresas poderão examinar os 
equipamentos e as necessidades do local, não se aceitando reclamações posteriores quanto ao serviço 
a ser executado e exigido por este Termo de Referência.  

1.2  – ATESTADO DE VISITA OU DECLARAÇÃO: 

1.2.1.     Com a finalidade de verificar as condições gerais das instalações e as dificuldades na execução 
dos serviços, a licitante PODERÁ efetuar uma visita técnica no local onde será executado o serviço, 
devendo ser a visita pré-agendada com a Coordenadoria de Infraestrutura. O agendamento da visita 
deverá ser realizado pelo telefone (51) 3415-8204 ou e-mail infraestrutura@canoas.ifrs.edu.br; 

 

2. RESPONSABILIDADE TÉCNICA PARA OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DO SISTEMA ANTI-INCÊNDIO 

 

A empresa contratada responsável pela prestação do serviço deverá ter o seguinte responsável técnico: 
 
- 01 (um) Engenheiro Civil ou outro Engenheiro ou Arquiteto com especialização em Segurança no 
trabalho, que será o responsável técnico pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva descritos 
neste termo de referência; 
 
Deverá ser recolhida e apresentada ao Campus Canoas/IFRS, pelo profissional acima mencionado, a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 
Deverá também ser recolhida e apresentada ao Campus Canoas/IFRS, Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) do responsável técnico (Engenheiro Mecânico ou outro com esta atribuição) pelos serviços 
de teste, recarga e reteste dos extintores. 
 
 

3. PEÇAS E EQUIPAMENTOS 
 
 

mailto:infraestrutura@canoas.ifrs.edu.br
mailto:infraestrutura@canoas.ifrs.edu.br
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Serão de responsabilidade da licitante vencedora as despesas referentes a serviços, peças e materiais 
necessários para o bom funcionamento de todo o sistema e seus equipamentos. 
 

O custo das peças e dos equipamentos, constantes da lista abaixo relacionada (item 3.1), a serem 
substituídos, será considerado como despesa extra e será paga em separado pelo Campus 
Canoas/IFRS, mediante Nota Fiscal/Fatura emitida ‘pela contratada, atestada pelo Fiscal do 
contrato, sendo a mão de obra, soldas, transporte, graxa, ferramentas e equipamentos de proteção 
individual para essas substituições considerados como despesa contratual. 

As peças e os equipamentos considerados despesas extras terão seu preço balizado pela 
SINAPI/SICRO do mês em que forem aplicadas, além disso, será acrescido 23,59% relativo a 
composição de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI. 

 
3.1   PEÇAS E EQUIPAMENTOS - CONSIDERADAS DESPESAS EXTRA 
 

1 - motobombas do sistema de hidrantes; 

2 - registros; 

3 - válvulas de retenção; 

4 - válvulas de governo; 

5 - sensores de fluxo; 

6 - mangueiras/mangotinhos dos hidrantes para combate ao fogo; 

7- adaptadores; 

8 - esguichos reguláveis para mangueira; 

9 - chaves Storz; 

10 - flanges; 

11 - sinaleiros; 

12 - reduções; 

13 - uniões; 

14 - luminárias; 

15 - lâmpadas; 

16 - baterias; 

17- central de alarme; 

18 - quadro de acionamento elétrico dos sistemas de bombas; 

19 - pressostatos; 

20 - manômetros; 

21 - placas de sinalização. 

 

 

4. CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS 
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➔ Sistema de detecção e alarme de incêndio  
 
O sistema de detecção de alarme de incêndio do Campus é constituído por duas centrais separadas, uma 
localizada no Pórtico/Guarita do Campus e outra no Bloco F. 
 
Central de Alarme de Incêndio do Pórtico/Guarita de entrada do Campus 
 
Modelo: Segurimax Smart 125 L (27107); 
Alimentação: 02 baterias 12 V, 2,3 AH.  
 
Central de Alarme de Incêndio Bloco F 
 
Modelo: Apus Cell 01; 
Alimentação: 02 baterias 12 V, 2,3 AH.  
 
Serviços a serem executados: 
 
a) vistoria trimestral do sistema, com observância dos seguintes itens: verificação do estado de conservação 
do painel, das baterias e dos equipamentos de alarme acústico (acionadores), providenciando os reparos 
necessários; verificação do estado de conservação e manutenção dos acionadores e sonorizadores; teste 
geral do funcionamento e do painel, providenciando os reparos necessários;  
 
b) execução dos procedimentos considerados indispensáveis, numa avaliação fundamentada da contratante, 
ao perfeito funcionamento dos sistemas previsto e não no contrato.  
 
 

➔ Hidrantes 
 
O Campus é equipado por 11 pontos de hidrantes do tipo Mangotinho (conforme Figura 1) e 2 hidrantes de 

recalque (conforme Figura 2) alimentados separadamente por dois sistemas de bombeamento compostos 

por: 

Sistema 1 

Dois reservatórios com capacidade de 25000 litros cada, 2 bombas principais e 1 bomba de pressurização, 

conforme sistema representado na Figura 3. Esse Sistema alimenta 7 hidrantes localizados em pontos 

estratégicos nos prédios do Campus. 

Sistema 2 

Dois reservatórios com capacidade de 5000 litros cada e 1 bomba principal e 1 bombas de pressurização. 

Esse Sistema alimenta 4 hidrantes localizados no Bloco F. 
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Figura 1: Hidrante Mangotinho  

 
 
Sistema dos hidrantes mangotinho 
 
Tubulação: diâmetro 2 1/2” (duas polegadas e meio). 
  
Quantidade de abrigos: 11 (onze).  
 
Mangueiras: tipo mangote de borracha de 1’’ (uma polegada).  
 
Comprimento: 30 metros.  
 
Quantidade por abrigo: 01 (uma)  
 
Esguicho: regulável de 1’’ (uma polegada). 
 

Figura 2: Hidrante de Recalque  
 

 
 
Figura 3: Esquema de Montagem das Bombas Hidráulicas dos Hidrantes de Incêndio (sistema 1) 
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Serviços a serem executados:  
 
a) vistoria trimestral do sistema, com observância dos seguintes itens: verificação do nível do reservatório e 
das condições dos registros, procedendo aos reparos necessários; verificação dos fusíveis do quadro de 
comando e do estado de conservação das bombas, procedendo aos reparos necessários; substituição de 
peças e equipamentos defeituosos; 
 
b) vistoria trimestral do sistema com teste de vazão (alcance de 10 metros de jato compacto); conservação 
das mangueiras; 
 
c) vistoria anual do sistema, com observância dos seguintes itens: teste hidrostático das mangueiras 
(observadas as prescrições das normas técnicas brasileiras vigentes), teste das válvulas de retenção; 
manutenção preventiva de todas as válvulas do sistema de hidrantes; inspeção dos tubos e conexões de toda 
a rede hidráulica de hidrantes, devendo estar em boas condições e livre de danos, vazamento, corrosão, etc; 
 
d) teste hidrostático anual das mangueiras/mangotinhos.  
 
d) execução dos procedimentos considerados indispensáveis, numa avaliação fundamentada da contratante, 
ao perfeito funcionamento do sistema e não previstos no contrato; 
 
RESERVATÓRIOS:  
 
Reservatório Central 
 
Localização: reservatório inferior.  
 
Capacidade: dois reservatórios de 25.000 (vinte e cinco mil) litros cada. 
 
Reservatório Bloco F 
 
Localização: reservatório superior.  
 
Capacidade: dois reservatórios de 5.000 (cinco mil) litros cada. 
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Serviços a serem executados:  

a) vistoria trimestral do sistema, com observância dos seguintes itens: verificação e manutenção dos 
dispositivos de descarga e extravasamento, bem como das tampas de inspeção; verificação, conserto ou 
substituição, quando necessário, de canalizações, válvula, tubulação de retorno, registros e torneira boia;  
 
b) verificação trimestral da quantidade de resíduos depositados no fundo do reservatório e, semestralmente, 
efetuar a limpeza dos referidos tanques, com o remanejo da água armazenada para local indicado pela 
fiscalização da contratante.  
 
c) execução dos procedimentos considerados indispensáveis, numa avaliação fundamentada da contratante, 
ao perfeito funcionamento do sistema e não previstos no contrato.  
 
MOTOBOMBAS:  
 
Sistema 1 
 
Bomba de pressurização: 0,2 à 2,3 m³/h.  
Altura manométrica: 2 à 104 mca.  
Potência: 3 CV.  
 
Bomba principal 1: 5 à 24,5 m³/h.  
Altura manométrica: 49 à 103 m.c.a.  
Potência: 10 CV. 
 
Bomba principal 2: 5 à 24,5 m³/h.  
Altura manométrica: 49 à 103 m.c.a.  
Potência: 10 CV. 
 
Posição da válvula de retenção: horizontal. 
 
Sistema 2 
 
Bomba principal : 10,9 à 36,8 m³/h.  
Altura manométrica: 6 à 26 mca.  
Potência: 2 CV.  
 
Bomba de pressurização 1: 10,9 à 36,8 m³/h.  
Altura manométrica: 6 à 26 mca.  
Potência: 2 CV.  
 

Serviços a serem executados:  
 
a) a manutenção preventiva deverá ser feita conforme o descrito no manual do fabricante. 
 
b) teste das válvulas reguladoras de pressão e de alívio do sistema de mangueiras/mangotinhos e aferição 
de todos os manômetros das redes hidráulicas de combate a incêndio por comparação com manômetros 
calibrados;  
 
c) execução dos procedimentos considerados indispensáveis, numa avaliação fundamentada da contratante, 
ao perfeito funcionamento do sistema e não previstos no contrato. 

 

 
  

➔ EXTINTORES 
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Quantidade: 60 (sessenta) extintores, conforme tabela abaixo. 
 

Tipo Qtde 

Extintor Portátil de CO2 6kg 8 

Extintor Portátil de Pó Tipo BC 6kg 9 

Extintor Portátil de Pó Tipo ABC 6kg 31 

Extintor Portátil de H2O 10L 14 

 
Definições dos serviços 
 
 
Serviços a serem executados: 
 
a) Inspeção técnica e manutenção a ser realizada no início da vigência do contrato com observância dos 
seguintes itens:  

● verificação da localização correta dos extintores, providenciando sua conformidade com as normas 
técnicas sempre que necessário, e os projetos de PPCI; 

● identificação alfanumérica dos extintores e suas respectivas placas; 
● controle da numeração;  
● controle de validade da carga;  
● verificação do manômetro (se está na faixa adequada para a utilização), providenciando sua 

conformidade com as normas técnicas;  
● substituição de peças de controle, tais como lacres, etiquetas, sinalização visual, peças de vedação 

de tubo sifão e colocação dessas quando constatada sua falta ou mau funcionamento; 
● instalação de novos extintores, caso necessário, em locais não previstos, anteriormente no PPCI; 
● verificação das condições de acesso aos extintores. 

 
b) Manutenção a ser realizada no início da vigência do contrato em todos os extintores cujo período de 
validade tenha se esgotado e, nos demais, de acordo com a periodicidade prevista na norma, devendo a 
contratada manter no local de cada extintor removido um equipamento do mesmo tipo.  
 
c) Inspeção técnica de extintores de incêndio.  
Exame periódico, realizado trimestralmente, que se realiza no extintor de incêndio, sem a desmontagem do 
equipamento, com a finalidade de verificar se este permanece em condições de operação no tocante aos 
seus aspectos externos.  
  
d) Processo de revisão total do extintor, realizado anualmente incluindo a execução de ensaios hidrostáticos. 
Compreende o conjunto de procedimentos envolvendo inspeções e ensaios de componentes, ensaios 
hidrostáticos dos cilindros e ampolas, remoção total da tinta (decapagem), preparação e fosfatização dos 
cilindros e ampolas, pintura dos cilindros, ampolas e componentes e remontagem de cada equipamento, 
observadas as prescrições das normas técnicas brasileiras pertinentes.  
 
e) Recarga anual, com a substituição total da carga nominal do agente extintor e do gás expelente, com selo 
de validade da ABNT; 
 
e.1) recarga de manutenção com a substituição total da carga nominal do agente extintor e do gás expelente, 
com selo de validade da ABNT, sempre que necessário; 
 
f) Reteste, na periodicidade prevista nas normas técnicas, com a emissão dos respectivos certificados de 
reteste, e ART, com a emissão de relatório em separado dos demais extintores, indicando o nº do cilindro 
reprovado;  
 
e) Execução dos procedimentos considerados indispensáveis, numa avaliação fundamentada da contratante, 
ao perfeito funcionamento do sistema e não previstos no contrato; 
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f) Remoção dos extintores para realização da manutenção deverá ser acompanhada do fornecimento de 
equipamentos reserva (nas mesmas características dos retirados). 
 
 

➔ Sistema de iluminação e sinalização de emergência 
 
Quantidade: conforme tabela abaixo. 
 

Tipo Qtde 

Luminária de Aclaramento 45 

Luminária de Balizamento 73 

Placas de Sinalização 257 

 

Serviços a serem executados: 
 

a) Inspeção técnica e manutenção a ser realizada no início da vigência do contrato com observância dos 
seguintes itens:  

● verificação da localização correta das luminárias e placas de sinalização, providenciando sua 
conformidade com as normas técnicas sempre que necessário, e os projetos de PPCI; 

● substituição de luminárias de aclaramento e de balizamento que estejam defeituosas; 
● substituição de placas de sinalização que estejam em desacordo com as normas vigentes atuais. 

 
b) vistoria trimestral do sistema, com observância dos seguintes itens: verificação e manutenção das 
luminárias de aclaramento, das luminárias de balizamento e das placas de sinalização; teste geral de 
funcionamento;  
 
c) execução dos procedimentos considerados indispensáveis, numa avaliação fundamentada da 
contratante, ao perfeito funcionamento do sistema e não previstos no contrato. 
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